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CONVOCAÇÃO PARA CELEBRAÇÃO DO TERMO DE CONTRATO

A Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande/MA, vem através deste, convocar a
empresa R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAREIRELI com sede na Rua N, n° 12, Lote 12,
Qd. 21, Vila Ypiranga, CEP: 65.908-048, Imperatriz - MA, registrada na Junta Comercial do
Estado do Maranhão sob o CNPJ sob o n° 34.346.741/0001-40 única sócia da RITA DE
CÁSSIA GONÇALVES DA SILVA, portadora da carteira de identidade n° 059909372016-4
SSP/MA e do CPF n° 427.898.263-15, para assinatura do Termo de Contrato Administrativo,
juntamente a Secretaria Municipal de Educação, referente à adesão cuja objeto é
Contratação de empresa de engenharia especializada em serviços de instalação de gerador
fotovoltaico on grid em áreas abertas (solo), telhados, coberturas e áreas de garagens e
estacionamentos abertos existentes nos prédio pertencentes a Secretaria Municipal de
Educação Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande/MA. O represente legal da empresa
deverá comparecer em dias úteis (segunda-feira a sexta-feira) e no horário das 08h:00min
(oito horas) às 13h:00min (treze horas), munido dos seguintes documentos, ou assinar
eletronicamente.

SÓCIO, PROPRIETÁRIO, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: Cédula de
Identidade ou documento equivalente e Estatuto ou Contrato Social que comprovem sua
capacidade de representante legal, com expressa previsão dos poderes para exercício de
direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá
ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembléia em que se deu a eleição.

PROCURADOR: Cédula de Identidade ou documento equivalente e cópia
devidamente autenticada ou a ser autenticada pela Comissão Permanente de Licitação,
mediante a apresentação dos originais para confronto, do Instrumento Público ou Particular
de Mandato (procuração), com firma reconhecida em cartório, outorgando expressamente
poderes para emitir declarações, receber intimação, assinar termo de contrato, dar e receber
quitação, assim como praticar todos os demais atos em nome da empresa contratada.
(Nesta hipótese, a procuração fará parte integrante do contrato, independentemente de
transcrição).

No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar que está em dia
com as obrigações perante os Tributos Federais, por meio da Certidão Negativa de Débitos
ou Certidão Positiva com efeito de Negativa, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida
Ativa da União; Fazenda Estadual, por meio de Certidão Negativa de Débitos ou Certidão
Positiva com efeitos de Negativa e Certidão Negativa ou Certidão Positiva com efeitos de
Negativa, quanto à Dívida Ativa do Estado; Fazenda Municipal, por meio de Certidão
Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa e Certidão Positiva com
efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do Município; Certificado de Regularidade de



Situação do FGTS - CRF; Justiça Trabalhista, por meio de Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas.

Cumpre-nos informar que a desatençao injustificada acarretará as sanções
prevista em lei. Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

Cachoeira Grande - MA, 11 de Março de 2024

>DE JESUS NETO s *»»« h CfGOmSf>0 DÉ JESUS NETO 2 *»»« ()
Secretário Municipal de Educação ** £'

PORTARIA N° 003/2021 % $



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE/MA
RUA DO COMERCIO, 03.CENTRO
CNPJ :01.612.624/0001 -22

CONTRATO ADMINISTRATIVO n.° 1200201/2024 ^ <** tt?c,
PROCESSO ADMINISTRATIVO N.° 12.002/2024

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 046.01.2023
PREGÃO ELETRÔNICO 008/2023 SRP,
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 046/2023

SENADOR LA ROCQUE /MA

TERMO DE '^OltòfRATO
ADMINISTRATIVO QUE CELEBRAM

ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL

DE CACHOEIRA GRANDE/MA ATRAVÉS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE

EDUCAÇÃO E A EMPRESA R. DE C. G.
DA SILVA ENERGIA SOLARE EIRELI.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE/MA, por intermédio do(a)
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE CACHOEIRA GRANDE/MA, situada na Rua
Coronel Pinho, s/n, Centro - CACHOEIRA GRANDE/MA, inscrito no CNPJ sob o n°

01.612.624/0001-22, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Educação, Sr.
Hugo Bispo de Jesus Neto, brasileiro, portador do RG n° 088153698-9 SSP/MA, CPF n°.
898.759.073-91, residente e domiciliado na Rua Coronel Pinho, 20, Centro, Cachoeira

Grande/MA, por força do decreto n° 005/2021, a seguir denominada CONTRATANTE, e a
empresa R. DE C. G. DA SILVAENERGIA SOLARE EIRELI com sede na Rua N, n° 12, Lote
12, Qd. 21, Vila Ypiranga, CEP: 65.908-048, Imperatriz - MA, registrada na Junta Comercial
do Estado do Maranhão sob o CNPJ sob o n° 34.346.741/0001-40 única sócia da RITA DE

CÁSSIA GONÇALVES DA SILVA, portadora da carteira de identidade nQ 059909372016-4
SSP/MA e do CPF n° 427.898.263-15, residente e domiciliada Rua Sete de Setembro, 12,

Conj. Residencial Vila Montreal, Santa Inês, Imperatriz - MA, CEP: 65919-330 a seguir
denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente Contrato, nos termos da

Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei n°
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto n° 7.892, de 23 de janeiro

de 201, assim como pelas cláusulas a seguir expressas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1-0 presente instrumento tem por objeto Contratação de empresa de engenharia
especializada em serviços de instalação de gerador fotovoltaico on grid em áreas
abertas (solo), telhados, coberturas e áreas de garagens e estacionamentos abertos
existentes nos prédio pertencentes a Secretaria Municipal de Educação Prefeitura
Municipal de Cachoeira Grande/MA, de acordo com as especificações e condições
definidas no Termo de Referência constante no Anexo I do edital da licitação em epígrafe e
em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

RITA DE CÁSSIA Assinado de forma
digital por RITA DE

GONÇALVES DA cássia goncalves da
SILVA:42789826 SILVA:42789826315

Dados: 2024.03.11

315 07:39:35-03'00'
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CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR

2.1-0 valor estimado do presente Contrato é de R$ R$ 547.680,00 (quinhentos e qu&re^a
e sete um mil seiscentos e oitenta reais), emconformidade com a propostà%presentada flFela
CONTRATADA, conforme quadro abaixo: ^ Ks» *r

Quant(kWp) Preço Unitário TOTAL (R$)

ITEM DESCRIÇÃO Unid (R$)

3

Serviços de instalação de gerador
fotovoltaico on grid (EM

TELHADOS E COBERTURAS

EXISTENTES).

kWp TELHADO 84 6.520,00 547.680,00

TOTAL GERAL (kWp) 547.680,00

R$:547.680,00 (quinhentos e quarenta e sete um mil seiscentos e oitenta reais)

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
2.3 - Os valores e quantitativos acima são meramente estimativos, de forma que os
pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos efetivamente
executados.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VINCULAÇÃO
3.1 - Integram o presente Contrato, independente de transcrição:

I - Edital do Pregão Eletrônico N° 008/2023 e seus Anexos da Prefeitura Municipal de
Senador La Rocque /MA
II - Proposta, documentos anexos e lances, firmados pela CONTRATADA na presente
licitação.

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO DEVIGÊNCIA DO CONTRATO
4.1 - O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência
do procedimento em epígrafe, com início na data de 11/03/2024 e encerramento em
11/07/2025, e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo 57, § 1o, da Lei n. 8.666,
de 1993.

4.2 - Em se tratando de serviço de natureza continuada, o presente contrato poderá ser
prorrogado por iguais e sucessivos períodos, por interesse das partes, até o limite de 60
(sessenta) meses, através de termo aditivo, conforme disposições do art. 57 da Lei n°
8.666/93 e suas alterações posteriores, com redação dada pela Lei n° 9.648/98, desde que
haja autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:
a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;
b) Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza
continuada;

c) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de
que os serviços tenham sido prestados regularmente;

RITA DE CÁSSIA

GONÇALVES DA

Assinado de forma digital
por RITA DE CÁSSIA
GONÇALVES DA

SILVA:4278982631 S«-VA:42789826315
Dados: 2024.03.11 07:40:19
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d) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a AdministraçãoTJiantém interesse*
na realização do serviço; -& J£
e) Seja comprovado que ovalor do contrato permaneça economicamente vá^ajoso paja a
Administração;
f) Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;
g) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação.
4.3 - Havendo necessidade o contrato poderá sofrer acréscimos e supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme previsto no artigo
65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93.
4.4 - 2.2. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

CLÁUSULA QUINTA- DO PRAZO E REGIMEDE EXECUÇÃO
5.1-0 regime de execução do objeto a ser executado pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no
Termo de Referência, anexo do Edital.
5.1 - Conclusão da obra em até 90 (noventa) dias, contados a partirda assinatura do contrato
após emissão da ordem de serviço.
5.2 - O local e prazo de execução do objeto será aquele definido na "Ordem de
Fornecimento/Serviço", conforme prazos mínimos estabelecidos no Termo de Referência do
Edital de Licitação em epígrafe.
5.3 - A forma de execução do objeto respeitará os critérios estabelecidos no Termo de
Referência do Edital de Licitação em epígrafe, devendo a CONTRATADA observar todas as
cláusulas ali estabelecidas e que integram o presente Termo de Contrato.

CLÁUSULA SEXTA- DO RECEBIMENTO

6.1 - O recebimento objeto será feito nos termos do Art. 73 a 76 da Lei 8.666/93, sendo o
objeto executado diferente das especificações ou apresentarem defeitos, serão
considerados não entregues.
6.2 - A CONTRATANTE poderá rejeitar, no todo ou em parte, o objeto em desacordo com
as especificações e condições deste Termo de Referência, do Edital e do Contrato.
6.3 - Caso o objeto seja executado com avarias ou em desacordo com as especificações
técnicas ou problema de qualidade, a CONTRATADA deverá repô-lo devidamente corrigido
em até 24 (vinte e quatro) horas, após notificação do CONTRATANTE durante a vigência
do contrato, a partir daí sujeitando-se às penalidades cabíveis.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA FISCALIZAÇÃO
7.1 - Fiscalização e acompanhamento da entrega dos produtos ou execução dos serviços,

será feita pelo servidor especialmente designados e arrolado a esse processo com portaria,

que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à
regularização das faltas ou defeitos observados na forma do Artigo 67, da Lei n° 8.666/93.
7.2 -As decisões e providências que ultrapassarem a competência do servidor ou comissão

de recebimento deverão ser adotadas por seus superiores em tempo hábil para a adoção

das medidas convenientes à Administração.

RITA DE CÁSSIA Assinado deforma digital
„.,.,.,,.. _. por RITA DE CÁSSIA
GONÇALVES DA goncalvesda
SILVA:427898263 su.va*2789826315

Dados: 2024.03.11
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7.3 - A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a rgsjüóilsabilidagte dá*
CONTRATADA pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceifbs, resultantes d§
ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados oú^repostos. <*

v*sí «^*
CLÁUSULAOITAVA- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
8.1 - O pagamento à CONTRATADA será efetuada pela Prefeitura Municipal, mediante a
apresentação de nota fiscal, devidamente atestada pelo setor competente, pela instalação
dos produtos, conforme item 2, ora contratados, a CONTRATANTE pagará a
CONTRATADA, em valores fixos e irreajustáveis, a importância informada na cláusula
Segunda - de R$ R$ 547.680,00 (quinhentos e quarenta e sete um mil seiscentos e oitenta
reais)
8.1.1 - O pagamento será efetuado da seguinte forma:
-80% do valor a ser pagos em moeda corrente nacional, avista por meio de transferência,
diretamente na conta da CONTRATADA mediante emissão de nota fiscal afim de garantir a

aquisição dos materiais para execução dos serviços.
-20% do valor a ser pagos em moeda corrente nacional, sem nenhum acréscimo após a
execução dos serviços, mediante emissão de nota fiscal em favor da CONTRATADA, que
serão entregues, e ou enviados eletronicamente, a CONTRATANTE.
8.2 - Para fazer jus ao pagamento, a Contratada deverá apresentar junto às notas fiscais,
comprovação de sua adimplência com a Fazenda Municipal e Estadual, Seguridade Social
e Fazenda Nacional (Certidão Negativa de Débito - CND), com o FGTS (Certificado de
Regularidade do FGTS) e Certidão de Débitos Trabalhistas.
8.3 - A contratante não incidirá em mora quanto ao atraso do pagamento em face do não
cumprimento pela Contratada das obrigações acima descritas ou de qualquer outra causa
que esta deu azo.

8.4- O pagamento somente será efetuado após o adimplemento das obrigações contratuais
pertinentes, conforme art. 40, § 3o, Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA NONA- DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

9.1 - As regras acerca do cronograma de desembolso são as estabelecidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA- DO REAJUSTAMENTO

10.1 - As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no
Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
11.1 - Os CONTRATANTES têm direito ao equilíbrio econômico-financeiro do contratado,
procedendo-se à revisão do mesmo, a qualquer tempo, em razão de fato imprevisível ou
previsível, porém com conseqüências incalculáveis, que onere ou desonere excessivamente
as obrigações pactuadas.

11.2 - A CONTRATADA deverá formular à Administração requerimento para revisão do
contrato, comprovando a ocorrência do aludido fato, acompanhado de planilha de custos
RITA DE CÁSSIA Assinado de forma digital 4
^~-,.-„..„-^ ~. por RITA DECÁSSIA
GONCALVESDA goncalvesda
SILVA:427898263 silva:427898263 i5

Dados: 2024.03.1107:41:02
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comparativa entre a data da formulação da proposta e do momento do pedido de revisão, $
demonstrando a repercussão financeira sobre o valor pactuado. % *
11.3 - A planilha de custos referida no parágrafo primeiro deverá vir acompüa^hadiS^le
documentos comprobatórios, tais como, notas fiscais de matérias-primas, de transporte de
mercadorias, lista de preços de fabricantes, alusivas à época da elaboração da proposta e
do momento do pedido de revisão do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
12.1 - As despesas decorrentes do presente Termo de Contrato estão programadas em
dotação orçamentária própria, prevista no orçamento Municipal, para o corrente exercício
financeiro, na classificação abaixo:

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
PODER 02 PODER EXECUTIVO

ÓRGÃO 06 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
UNIDADE 01 SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
12.122.0003.2018.0000 - Manutenção e Funcionamento da Unidade Administrativa
3.3.90.39.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

PODER 02 PODER EXECUTIVO
ÓRGÃO 11 F. DE MAN.E DES.EDUC.BÁS.VAL..DOS PROF - FUNDEB
UNIDADE 01 F. DE MAN.E DES.EDUC.BÁS.VAL. DOS PROF - FUNDEB
12.361.0019.2058.0000 Manutenção das Atividades Administrativo do FUNDEB 30%
3.3.90.39.00 - Outros Serviços De Terceiros - Pessoa Jurídica

12.2 - Em casos de objetos de serviços continuados, no(s) exercício(s) seguinte(s), correrão
à conta dos recursos próprios para atender às despesas da mesma natureza, cuja alocação
será feita no início de cada exercício financeiro.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATANTE
13.1 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato, bem como atestar nas notas
fiscais/faturas a efetiva execução do objeto desta licitação.
13.2-0 acompanhamento e a fiscalização dos contratos firmados com os Contratados em
conformidade com o disposto no art. 67 da Lei n° 8.666/93.
13.3 - Os fiscais do contrato serão responsáveis pelo acompanhamento, fiscalização e pelo
atesto dos produtos contratados.

13.4 - Os contratantes se reservam ao direito de, sempre que julgar necessário, verificar,
por meio de seus funcionários, se as prescrições das normas deste Termo de Referência
estão sendo cumpridas pelo contratado.

13.5 - Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estabelecido no Termo e
Contrato ou instrumento hábil;

13.6 - Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução do objeto, sob o aspecto
quantitativo e qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas;

RITA DE CÁSSIA Assinado de forma
^-~...^-« . .,-,- ~ . digital por RITA DE
GONÇALVES DA cássiagoncalves da
SILVA:42789826 SILVA:42789826315

Dados: 2024.03.11
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13.7 - Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objetó-^lo^
Contrato, podendo recusar o recebimento, caso não esteja de acordo com as^specificaçõe^
e condições estabelecidas no Termo de Referência; *«», xj$>
13.8 - Notificar previamente à CONTRATADA, quando da aplicação de penalidades;

3 -".:, >rr _ # O

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DACONTRATADA
14.1 - Obedecer às especificações constantes no Termo de referência;
14.2 - Responsabilizar-se pela execução do objeto, ressaltando que todas as despesas de

transporte e outras necessárias ao cumprimento de suas obrigações serão de

responsabilidade da contratada;

14.3 - Executar o objeto dentro do prazo estipulado neste termo;

14.4-0 retardamento na execução do objeto não justificado considerar-se-á como infração
ât contratual;

14.5 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a

terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do Contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;

14.6 - Manter com a Contratante relação sempre formal, por escrito, ressalvados os
entendimentos verbais motivados pela urgência, que deverão ser de imediato, confirmados
por escrito;

14.7 - Arcar com todos os ônus e encargos decorrentes da execução do objeto do contrato,
compreendidas todas as despesas incidentes direta ou indiretamente no custo, inclusive os
previdenciários e fiscais, tais como impostos ou taxas, custos de deslocamento necessários
a entrega dos produtos objeto deste Termo;
14.8 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital de licitação,

g, consoante o que preceitua o inciso XIII do artigo 55 da Lei n°. 8.666/93, atualizada.
^ 14.9 - Aceitar os acréscimos e supressões do valor inicialmente estimado para entrega dos

produtos, nos termos do § 1o; do art. 65 da Lei 8.666/93;
14.10 -Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das
obrigações assumidas.

14.11 - Garantir que a ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização do setor
competente, não eximirá o fornecedor de total responsabilidade quanto ao cumprimento das
obrigações pactuadas entre as partes.
14.12 -A assinatura do contrato por pessoa competente deverá ser efetuada em um prazo
máximo de 05 (cinco) dias úteis após a notificação da Contratada, sob pena das sanções
previstas no art. 81 na Lei 8.666/93.

14.13 - Efetuar a imediata correção das deficiências apontadas pela Contratante, com
relação ao objeto executado.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO DO CONTRATO
15.1 - A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das
ocorrências prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei no. 8.666/93, de 21 de junho de 1993.

RITA DE CÁSSIA Assinado de forma 6
rA.lr„ ,.._- _ Adigitalpor RITA DE
GONÇALVES DAcássia goncalves da
SILVA:42789826 SILVA:42789826315

Dados: 2024.03.11
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15.2 - Constitui motivo para rescisão do Contrato:
a) O não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e l%tidão do seu»
cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da ctffocJ^sãQ^flfos
serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
c) A paralisação do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
d) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para
acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores;

e) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo
primeiro do artigo 67 da Lei no. 8.666, de 21 de junho de 1993;
f) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
g) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;

h) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que

prejudique a execução do Contrato;

i) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e
determinadas pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante
e exaradas no processo Administrativo a que se refere o Contrato;
j) A supressão, por parte da Administração, do objeto, acarretando modificações do valor
inicial do Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei no.
8.666, de 21 de junho de 1993;

k) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a
120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem
interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo,
independentemente do pagamento obrigatório de indenizações pelas sucessivas e
contratualmente imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas, assegurado
ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela suspensão do cumprimento das
obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
I) O atraso superior a 90 (noventa) dias dos pagamentos devidos pela Administração
decorrentes da execução do objeto ou parcelas destes já recebidos ou executados, salvo
em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra assegurado
ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que
seja normalizada a situação;

m) A não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução do
objeto, nos prazos contratuais, bem como das fontes de materiais naturais especificadas nos
projetos;

n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da
execução do contrato.

o) O descumprimento do disposto no inciso Vdo art. 27, sem prejuízo das sanções penais
cabíveis.

p) Asubcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem,
a cessão ou transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão
ou incorporação, que implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular
execução do contrato.

RITA DE CÁSSIA Assinado de forma digital
rnklrjlUrC n,. por RITA DE CÁSSIA
GONCALVES DA goncalves da
SILVA:427898263 silva:427898263is

Dados: 2024.03.11
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PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE/MA
RUA DO COMERCIO, 03.CENTRO et
CNPJ:01.612.624/(HH)1-22 "v ~ Qj

ém-\
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA-DAS PENALIDADES CONTRATUAIS *"' ^ ã
16.1 - Pela inexecução total ou parcial deste instrumento, a CONTRATANTE poderjfc
garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sançcrê^ segundp a
gravidade da falta cometida:
a) Advertência escrita: quando se tratar de infração leve, a juízo da fiscalização, no caso de

descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas neste contrato ou, ainda,
no caso de outras ocorrências que possam acarretar prejuízos à CONTRATANTE, desde

que não caiba a aplicação de sanção mais grave
b) Multa de:

i) 0,03% (três centésimos por cento) por dia sobre o valor dos produtos ou serviço entregues
com atraso, decorridos 30 (trinta) dias de atraso o CONTRATANTE poderá decidir pela

continuidade da multa ou pela rescisão, em razão da inexecução total;

ii) 0,06% (seis centésimos por cento) por dia sobre o valor do fato ocorrido, para ocorrências
de atrasos em qualquer outro prazo previsto neste instrumento, não abrangido pelas demais
alíneas;

iii) 5 % (cinco por cento) sobre o valor global atualizado do contrato, pela não manutenção
das condições de habilitação e qualificação exigidas no instrumento convocatório;
iv) 20 % (vinte por cento) sobre o valor do contrato, nas hipóteses de recusa na assinatura
do contrato, rescisão contratual por inexecução do contrato, caracterizando-se quando
houver reiterado descumprimento de obrigações contratuais, entrega inferior a 50%
(cinqüenta por cento) do contratado, atraso superior ao prazo limite de trinta dias,
estabelecido na alínea "a", ou os produtos ou serviços forem entregues fora das
especificações constantes do Termo de Referência e da proposta da CONTRATADA;
c) Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, pelo prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública
enquanto perdurarem os motivos que determinaram sua punição ou até que seja promovida
a sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após
decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
17.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as
estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE CIVIL
18.1 - A CONTRATADA responderá por perdas e danos que vier a sofrer a
CONTRATANTE, ou terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa da
CONTRATADA ou de seus prepostos, independentemente de outras cominações
contratuais ou legais a que estiver sujeita.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DOS CASOS OMISSOS

RITA DE CÁSSIA Assinado de forma digital 8
rnurmurrrM Por RrrA DE CASSIAGONÇALVES DA goncalvesda
SILVA:427898263S,LVA:42789826315

Dados: 2024.03.11



PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE/MA
RUA DO COMERCIO, 03.CENTRO
CNPJ:01.612.624/0001-22

19.1 - Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundaáá^ísposiçoes -
contidas na Lei n° 8.666, de 1993, na Lei n° 10.520, de 2002 e demais normas federais £>
aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.(3^ de 1990 -*
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos, ^c* ^*^

CLÁUSULA VIGÉSIMA - SUBCONTRATAÇÃO
20.1 - É vedada a subcontratação total ou parcial do objeto, associação da CONTRATADA
com outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial do contrato, bem como a fusão, cisão
ou incorporação da CONTRATADA, não se responsabilizando a CONTRATANTE por

nenhum compromisso assumido por aquela com terceiros

20.2 - É permitida a subcontratação de bens/serviços de natureza acessória e instrumental,
pelos quais a CONTRATADA manter-se-á integralmente responsável.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
21.1 - O presente contrato é regido pela Lei 8.666/93, Lei 10.520/02, Lei Complementar
123/06 e demais diplomas legais.

21.2 - Para dirimir as questões deste Contrato fica eleito o foro de Morros - MA. E por
estarem assim acordes, assinam o presente Contrato, em 03 (três) vias, de igual teor e forma
na presença das duas testemunhas abaixo assinadas.

Cachoeira Grande - MA, 11 de Março de 2024.

Testemunhas:

Nome:

Nome:

US NETO

Municipal de Educação
PORTARIA N° 003/2021

Contratante

_,-_. r^i-/-«<-<-i a s-s^k i/-a . . ,r-r- Assinado de forma digital por RITA DE
RITA DECÁSSIA GONÇALVES cássia goncalves da
DA SILVA:42789826315 silva:427898263is

Dados: 2024.03.11 07:38:51 -03'00'

R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAREIRELI
CNPJ sob o n° 34.346.741/0001-40

RITA DE CÁSSIA GONÇALVES DA SILVA
CONTRATADA

CPF n°

CPFn0
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PREFEITURA DE IMPERATRIZ

CNPJ: 06.158.455/0001-16

i»

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA E GESTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO ^

Vx

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITOS-CND N° 3601/2024

AUTENTICAÇÃO:J4IA-YAGV

05/03/2024 17:06:58

USUÁRIO:ANONYMOUS

A Prefeitura do Município de Imperatriz - MA, por intermédio do departamento de
arrecadação, CERTIFICA, a pedido da pessoa interessada, que o contribuinte R. DE C. G. DA
SILVA ENERGIA SOLAR LTDA, devidamente Inscrito(a) sob o CNPJ 34.346.741/0001-40 abaixo
qualificado, encontra-se em situação regular perante a FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL
DO MUNICÍPIO DE IMPERATRIZ, não constando débitos referentes a Tributos municipais, inscritos
ou não em Dívida Ativa, até a presente data.

Reserva-se o direito de a Fazenda Municipal inscrever e cobrar débitos posteriormente
comprovados, ou que venham a ser apurados, hipótese prevista no Código Tributário Municipal -
CTM e prerrogativa legal prevista no artigo 149 da Lei Federal n°5.172/1966.

Fica ressalvada a possibilidade de existência de débitos não abrangidos pela presente certidão,
como débitos objetos de ações judiciais em andamento e outros débitos que porventura não tenham
sido migrados na mudança de sistema.

DADOS DA EMPRESA:

CNPJ: 34.346.741/0001-40

Razão Social: R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA

Endereço: N, 12 LOTE 12 QUADRA21 VILA IPIRANGA

Inscrição: 9449225-6

Enquadramento: ISS HOMOLOGADO
Data de Inicio: 26/10/2023

Atividade Principal: 4669999-COMERCIO ATACADISTA DE OUTRAS MAQUINAS E EQUIPAMENTOS
NAO ESPECIFICADOS ANTERIORMENTE; PARTES E PECAS

Nome Fantasia:

A Referida Certidão terá validade até 04/05/2024.

IMPERATRIZ-MA, 05/03/2024.



PREFEITURA DE IMPERATRIZ

SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, FAZENDA EQlÇSTÃO
ORÇAMENTARIA - SEFAZGO ,$»

CNPJ: 06.158.455/0001-16 ' Hs3
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*USUÁRIO:ANONYMOUS
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05/03/2024 17:06:58



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃÇ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA%.

>*NO°t

'd *V*

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 094964/23 Data da 21/12/2023 18:10:55

Inscrição Estadual: 126106088 CPF/CNPJ: 34346741000140

Razão Social: R DE C G DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA

Endereço: RUA N, 12 LOTE 12 QUADRA21 CEP: 65908048 - VILA IPIRANGA

%0 Telefone: (99)91781593 Município: IMPERATRIZ UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na
forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a
242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em
nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 19/04/2024.

Aautenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço-
de DMdaAtivíZ'ma'90V'br/' ClÍCand° "° '***" "Certidões" eem se9uida em "Validação de Certidão Negativa

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 21/12/2023 18:10:55



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS COM EFEITO DE NEGATIVA

N° Certidão: 369370/23 Data da 15/12/2023 00:01:31

Inscrição Estadual: 126106088 CPF/CNPJ: 34346741000140

Razão Social: R DE C G DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA

Endereço: RUA N, 12 LOTE 12 QUADRA21 CEP: 65908048 - VILA IPIRANGA

Telefone: (99)91781593 Município: IMPERATRIZ UF:MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelo art. 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei n°

5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), constam crédito tributário, não

vencidos ou com exigibilidade suspensa, conforme indicados, em desfavor do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

DESCRIÇÃO DOS DÉBITOS
TIPO DOCUMENTO DATA EMISSÃO SITUAÇÃO

AUTO DE INFRAÇÃO 502363000417 30/09/2023 PARCELADO

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 13/04/2024.

Aautenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Neqativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data Impressão: 21/12/2023 18:13:10



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

*oe>«^

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIÃO

Nome: R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA
CNPJ: 34.346.741/0001-40

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a elevinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n°8.212, de 24de julho de 1991.

Aaceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014
Emitida às 12:34:17 do dia 27/10/2023 <hora e data de Brasília>
Válida até 24/04/2024.

Código de controle da certidão: 0FC9.1C89.A3D5.1DFD
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



21/02/24, 10:15 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Imprimir

c<*S

<U
V

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

34.346.741/0001-40

R DE C G DA SILVA ENEGIA SOLAR EIRELI

AV DORGIVAL PINHEIRO DE SOUSA / ENTRONCAMENTO / IMPERATRIZ /
MA/65913-469

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade: 15/02/2024 a 15/03/2024

Certificação Número: 2024021512400810189727

Informação obtida em 21/02/2024 10:14:56

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1
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PODER JUDICIÁRIO

JUSTIÇA DO TRABALHO
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 34.346.741/0001-40

Certidão n°: 11788822/2024

Expedição: 21/02/2024, às 10:10:52

Validade: 19/08/2024 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA (matriz e

FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 34.346.741/0001-40, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns. ° 12.440/2011 e
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

ída a idtats:
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PODERJUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO
Corregedoria Geral da Justiça

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz

CERTJUDONE-SJDI - 4822024

Código de validação: 58B9332749

*\°eL"C4

Número da guia: 24053601001709997.

CERTIDÃO DE FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO JUDICIAL

USANDO da faculdade que me confere a Lei CERTIFICO, a
requerimento verbal de pessoa interessada, que dando busca em nossos arquivos e
sistemas de DISTRIBUIÇÃO dos feitos referente à FALÊNCIA E/OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL, em um interstício temporal de 10 anos até a presente data, NÃO
CONSTATEI a existência de qualquer distribuição/processo dessa natureza em
desfavor da pessoa jurídica R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAR LTDA, inscrita
no CNPJ n° 34.346.741/0001-40, situada na cidade de Imperatriz, estado do
Maranhão.

CERTIFICO, ainda, que esta Secretaria Judicial de Distribuição a meu
cargo é a única existente nesta Cidade e Comarca de Imperatriz. Oreferido é verdade,
me reporto e dou fé. Dada e passada a presente certidão nesta Secretaria, Comarca
de Imperatriz, Estado do Maranhão. Eu, CARLOS WÁTIMA SILVA DE CASTRO,
Auxiliar Judiciário, matrícula 112300, digitei. Eu, EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO,
Distribuidora Judicial desta Comarca, matrícula 180885, subscrevo e assino
eletronicamente.

Imperatriz-MA, 07 de fevereiro de 2024.

OBSERVAÇÕES:
1- O prazo de validade da presente Certidão Judicial será de 60 (sessenta) dias (art. 198 do Código de Normas da
Corregedona Geral de Justiça): 2- O documento deve ser emitido em única via, sem rasuras e mediante assinatura
eletrônica do servidor, podendo ter sua autenticidade verificada no site do Tribunal de Justiça do Estado do Maranhão
conforme onentaçôes no rodapé: 3- OCNPJ/CPF constante nesta certidão foi informado pelo solicitante Sua titularidade
oM^Ser confenda Pe'° interessado ou destinatário: 4- Esta certidão foi expedida nos termos da Resolução-GP n°
38/2022 e a autenticidade do Selo de Fiscalização Eletrônico Judicial será objeto de conferência por qualquer interessado
que poderá consultar a validade do selo e o detalhamento dos respectivos atos praticados no sítio eletrônico do Tribunal
de Justiça do Maranhão por meio do link https://selos.tjma.jus.br, mediante o preenchimento do código de validação do
selo ou através de aplicativo leitor de QR Code; 5- Essa certidão abrange somente aComarca de Imperatriz/MA

EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO
Secretária Judicial de Distribuição de Entrância Final

Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz
Matrícula 180885

CERTJUDONE-SJDI - 4822024 / Código: 58B9332749
Valide odocumento em www.tima.ius.br/validadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente
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tPODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça
Secretaria Judicial de Distribuição de Imperatriz

Documento assinado. IMPERATRIZ, 07/02/2024 11:49 (EDILENE BANDEIRA DE ARAÚJO)

CERTJUDONE-SJDI - 4822024 / Código: 58B9332749
Valide odocumento em www.tima.ius.br/validadoc.php

Antes de imprimir penseemsua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConsciente
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE

RUADOCOMERCIO, 03, CENTRO, CACHOEIRA GRANDE/MA
CNPJ: 01.612.624/0001-22

Prefeitura lie

CACHOEIRA

GROTDE
»» K.6VC ftf+v *>>.*•

R. DE C. G. DA SILVA ENERGIA SOLAREIRELI com sede na Rua N, n° 12,
Lote 12, Qd. 21, Vila Ypiranga, CEP: 65.908-048, Imperatriz - MA, registrada
na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o CNPJ sob o n°
34.346.741/0001-40

NESTA

ASSUNTO: ORDEM DE SERVIÇO

Prezado Senhor,

oe C«c/,

fY)
\

<*<d **
Por este instrumento, o MUNICÍPIO DE CACHOEIRA GRANDE/MA, através da

Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CNPJ sobo n° 01.612.624/0001-22, neste
ato representado pelo Secretário abaixo assinados, por força do decreto n° 005/2021,
a seguir denominada CONTRATANTE, vêm através desta, AUTORIZAREM a empresa
ADEMAR CASTRO FERREIRA JÚNIOR COMÉRCIO ESERVIÇOS EIRELI escrita
no CNPJ sob o n° 38.350.483/0001-27 com sede na Avenida da Cohab, 100, Bairro
Novo, Vitória do Mearim-Maranhão, CEP 65.350-000, doravante denominada
CONTRATADA, a iniciar a execução do CONTRATO ADMINISTRATIVO: 1200201/2024,
referente a Contratação de empresa de engenharia especializada em serviços de
instalação de gerador fotovoltaico on grid em áreas abertas (solo), telhados, coberturas
e áreas de garagens e estacionamentos abertos existentes nos prédio pertencentes a
Secretaria Municipal de Educação Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande/MA.

Cachoeira Grande - MA, 11 de Março de 2024.

XL~ ^b"
IGO/BISPTOE JESUS NETO

Secretário Municipalde Educação
PORTARIA N9 003/2021



Prefeitura de

GRANDE
Um- n&vú-{t.mfêú~

PORTARIA N° 003, DE 06 DE JANEIRO DE 2022.

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

RAIMUNDO CÉSAR CASTRO DE SOUSA, Prefeito Municipal de
Cachoeira Grande-MA, no uso de suas atribuições constitucionais e na forma prevista
na Lei Orgânica Municipal

RESOLVE:

Art. 1o Nomear JOSÉ WILAME CASTRO MARQUES, matrícula 043, para oCargo de
Fiscal de Contratos da Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande, Estado do
Maranhão.

Parágrafo único. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação e revoga as
disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA GRANDE, ESTADO DO
MARANHÃO, aos 06de janeiro de 2021.

nAi»jiii>ii^,-N ,-r.-. o^.™,~ Assinadode forma dlgltif por
RAIMUNDO CÉSAR CASTRO Raimundo césar casisode
DE SOUSA:77693507353 SOUSA:77S93507353

Dados: 2022.02.0211:0934 -03W

Raimundo César Castro de Sousa
Prefeito Municipal

Av. do Comercio s/n, Centro, CEP: 65165-000
CNPJ: 01.612.624/0001/22
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GABINETE DO PREFEITO

PORTARIAS

PORTARIA N° 003, DE 06 DE JANEIRO DE 2022

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE CARGO E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

RAIMUNDO CESAR CASTRO DE SOUSA, Prefeito Municipal
de Cachoeira Grande-MA, no uso de suas atribuições
constitucionais e na forma prevista na Lei Orgânica Municipal

RESOLVE:

Art. 1o Nomear JOSÉ WILAME CASTRO MARQUES, matrícula
043, para o Cargo de Fiscal de Contratosda Prefeitura Municipal
de Cachoeira Grande, Estado do Maranhão.

Parágrafo único. Este decreto entra em vigor na data de sua
publicação e revoga as disposições em contrário.

PUBLIQUE-SE. CUMPRA-SE

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CACHOEIRA
GRANDE, ESTADO DO MARANHÃO, aos 06de janeiro de 2021.

Raimundo César Castro de Sousa
Prefeito Municipal

PORTARIAS

PORTARIA N° 004, DE02 DE FEVEREIRO DE 2022

Nomeia a Comissão Permanente de Processo Administrativo.

O Prefeito Municipal de Cachoeira Grande, Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições constitucionais e na forma
prevista na LeiOrgânica Municipal.

CONSIDERANDO o recebimento do ofício n° 012022, do fiscal de
contratos de Cachoeira Grande requerendo a instauração de
Processo Administrativo e a nomeação de servidores para compor
a comissão processante.

RESOLVE:

Art. 1o Designar os (as) servidores (as) abaixo identificados (as)
para compor a Comissão de Processo Administrativo com vistas à
apuração das infrações administrativas, instaurar e dar andamento
aos respectivos processos administrativos.

1. MARIA DO ESPIRITO SANTO CASTRO MARQUES SILVA,
professora, matrícula 0159, para exercer o cargo de Presidente;
2. MARIA DA CONCEIÇÃO APARECIDA C. COSTA, professora,
matrícula 1249, para exercer o cargo de Secretária e;
3. ISAIAS LOPES BEZERRA SOBRINHO, professor, matrícula
0031, para exercer o cargo de Vogai.

Art. 2o Esta Portaria entra emvigor nadata de sua publicação.

Registre-se, publique-see cumpra-se.

Gabinete do Prefeito do Município de Cachoeira Grande,
Estado do Maranhão, aos 02 de fevereiro de 2022.

Raimundo César Castro de Sousa
Prefeito Municipal

PORTARIAS

PORTARIA N° 005, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022

Abertura da instauração do Processo Administrativo.

O Prefeito Municipal de Cachoeira Grande, Estado do
Maranhão, no uso de suas atribuições constitucionais e na forma
prevista na Lei Orgânica Municipal.

CONSIDERANDO o recebimento do ofício n° 012022, do fiscal de
contratos de Cachoeira Grande requerendo a instauração de
Processo Administrativo e a nomeação cie servidores para compor
a comissão processante da empresa T C L RABELO COELHO
LOCAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI.

Estedocumento pode ser verificado noendereço eletrônico
https://www.cachoeiragrande.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-360220223622

Documento assinado digitalmente conforme MP no -
2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.



Quarta-Feira, 02 - Fevereiro - 2022 «?

RESOLVE:

Art. 1o Abrir a instauração do procedimento administrativo os
servidores abaixo identificados para compor a Comissão de
Processo Administrativo com vistas à apuração das infrações
administrativas, instaurar e dar andamento aos respectivos
processo administrativo em desfavor da T C L RABELO COELHO
LOCAÇÃO E SERVIÇOS EIRELI, referente ao contrato n°
131/2021, processo n° 008.09.01/2021, pregão eletrônico n.
009/2021- SRP, o qual teve como objetivo a Contratação de
empresa para prestação de serviços do Programa Nacional de
Apoio ao Transporte do Escolar-PNATE do Município de
Cachoeira Grande/MA, na data 31 de agosto de 2021.

1. MARIA DO ESPIRITO SANTO CASTRO MARQUES SILVA,
professora, matrícula 0159, para exercer o cargo de Presidente;
2. MARIA DACONCEIÇÃO APARECIDA C. COSTA, professora,
matrícula 1249, para exercer o cargo de Secretária e;
3. ISAIAS LOPES BEZERRA SOBRINHO, professor, matrícula
0031, para exercer o cargo de Vogai.

Art. 2oEsta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Gabinete do Prefeito do Município de Cachoeira Grande,
Estado do Maranhão, aos 02 de fevereiro de 2022.

Raimundo César Castro de Sousa

Prefeito Municipal

Este documento pode ser verificado no endereçoeletrônico
https://wOTv.cachoeiragrande.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-360220223622

D.O. PODER EXECUTIVO
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Documento assinado digitalmente conforme MP no -
2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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Av. do comércio s/n, centro,
CEP: 65165-000 - Cachoeira Grande - MA

www.cachoeiragrande.ma.gov.br

Raimundo César Castro de Sousa
Prefeito

vCO^CA

DIAGRAMAÇAO, PUBLICAÇÃO ECERTIFICAÇÃO DIGITAL

Documento assinadodigitalmente conforme MP n°2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de chaves Públicas Brasileira -
ICP

MUNICÍPIO DE

CACHOEIRA
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Assinado de forma digital por
MUNICÍPIO DE CACHOEIRA

GRANDE:01612624000122

Dados: 2022.02.02 18:37:53
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Estedocumento podeser verificado noendereço eletrônico
https://www.cachoeiragrande.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-360220223622

Documento assinado digitalmente conforme MP no -
2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de

Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.
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SUMÁRIO
PODER EXECUTA; ;
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO
CONTRATO ADMINISTRATIVO
EXTRATO DE CONTRATO N° 1200201/2024.

PODER EXECUTIVO

=CRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CONTRATO ADMINISTRATIVO

EXTRATO DE CONTRATO N° 1200201/2024.

EXTRATO DE CONTRATO N° 1200201/2024. PROCESSO
ADMINISTRATIVO N° 12.002/2024 PARTES: Prefeitura Municipal
de Cachoeira Grande/MA e a Empresa R. DE C. G. DA SILVA
ENERGIA SOLARE EIRELI com sede na Rua N, n° 12, Lote 12,
Qd. 21, Vila Ypiranga, CEP: 65.908-048, Imperatriz - MA,
registrada na Junta Comercial do Estado do Maranhão sob o
CNPJ sob o n° 34.346.741/0001-40. OBJETO: Contratação de
empresa de engenharia especializada em serviços de instalação
de gerador fotovoltaico on grid em áreas abertas (solo), telhados,
coberturas e áreas de garagens e estacionamentos abertos
existentes nos prédio pertencentes a Secretaria Municipal de
Educação Prefeitura Municipal de Cachoeira Grande/MA
VIGÊNCIA: 11/03/2024 a 11/03/2025, valor: R$ 547.680,00
(quinhentos e quarenta e sete um mil seiscentos e oitenta reais)
if"^>ALIDADE: ADESÃO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇO.
**ÍDAMENTO LEGAL: Lei Federal 8.666/93 esuas alterações
posteriores e Decreto Federal N° 9.412/18 . Recurso: Próprio.

Cachoeira grande/MA, 11 de Março de 2024.

HUGO BISPO DE JESUS NETO
Secretário Municipal de Educação

Este documento pode serverificado no endereço eletrônico
https://www.cachoeiragrande.ma.gov.br/diariooficial, código: DOM-570320245714
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Documento assinado digitalmente conforme MP no-
2.200-2 de 24/08/2001, que institui a Infraestrutura de

Chaves PúblicasBrasileira - ICP-Brasli.
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